
PARECER N°                                              , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 865, DE 2011

De autoria da Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública o “Lar Frederico Ozanam”, com sede no Município de Ribeirão Pires.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise conclusiva, no tocante a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1° do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do referido Regimento.

Verifica-se inicialmente que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas fixadas no artigo 24, § 1°, item 4 da Constituição Estadual e pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980.

Do exame da documentação apresentada, pudemos constatar que o “Lar Frederico Ozanam”, com sede no Município de Ribeirão Pires, é uma associação civil de direito privado, beneficente, caritativa e de assistência social, cujas finalidades precípuas são: manter estabelecimento destinado a abrigar pessoas idosas de ambos os sexos, em condições de saúde física e mental; e proporcionar-lhes assistência material, moral, intelectual, social e espiritual, em condições de liberdade e dignidade, visando à preservação de sua saúde física e mental (artigo 2°, incisos I e II, do estatuto, às fls. 12). 

O parágrafo único do referido artigo 2° dispõe que será prestada assistência gratuita aos reconhecidamente pobres, de acordo com suas possibilidades e o estabelecido na legislação em vigor. Já no inciso IV do artigo 35 (fls. 26), consta que tal associação se compromete a prestar serviços gratuitos, permanentes e sem qualquer discriminação de clientela e nos limites de suas possibilidades de recursos humanos, materiais e financeiros.

Entretanto, segundo relatórios enviados pela entidade em questão (fls. 133, 142 e 149), no total, foram atendidos, 37 (em 2008) e 39 (em 2009 e em 2010) idosos. Porém, em cada ano, apenas 5 deles receberam atendimento gratuito.

Ademais, verificamos que, na Demonstração de Resultados do Lar, referente a 2010, (fls. 62), constam R$219.225,18 como receita de “contribuição dos internados”.

Assim, percebemos que a instituição sob análise não atende ao artigo 1°, caput, da Lei n° 2.574, de 1980. Tal instrumento legal dispõe sobre os requisitos para a declaração de utilidade pública na esfera estadual e determina que somente as entidades constituídas com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade poderão receber tal declaração. E, contrariando a legislação, o Lar recebe uma contraprestração financeira de quase todas as pessoas que estão ali abrigadas, sob a forma de contribuição.

Assim, apesar do meritório atendimento realizado pela entidade, ela deixa de preencher uma das exigências necessárias para fazer jus àquele título, visto que há uma contrapartida onerosa para os idosos assistidos, em troca dos serviços por ela oferecidos. 

Deste modo, o “Lar Frederico Ozanam”, com sede no Município de Ribeirão Pires, deixa de atender a tal condição legal essencial, impossibilitando que lhe seja conferida a Declaração de Utilidade Pública, na esfera estadual, por esta Assembleia Legislativa.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n° 865, de 2011.
Sala das Comissões, em
 DEPUTADO AFONSO LOBATO

Relator
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